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Acórdão
AGRAVO INTERNO Nº 0000898-46.2013.815.0751
RELATOR : Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
AGRAVANTE : Banco Itauleasing S/A
ADVOGADO : Wilson Sales Belchior
AGRAVADO : Bernadete Fabrício Gomes Vieira
ADVOGADO : Roberto Dimas Campos Junior

AGRAVO  INTERNO  -  DECISÃO  QUE  REJEITOU  O
PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA PROMOVENTE E NEGOU
SEGUIMENTO AO APELO INTERPOSTO PELO BANCO
PROMOVIDO  –  IRRESIGNAÇÃO  DO  APELANTE  –
LITISPENDÊNCIA – AÇÃO IDÊNTICA ANTERIORMENTE
AJUIZADA  –  TRIPLA  IDENTIDADE  OBSERVADA  –
PARTES,  PEDIDO  E  CAUSA DE  PEDIR  –  DEVER  DE
EXTINÇÃO DA NOVA DEMANDA EM QUALQUER GRAU
DE JURISDIÇÃO – PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO
–  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO
MÉRITO.

Verificada  a  tríplice  identidade  nas  ações,  as  quais
apresentam a mesmas partes, causa de pedir e pedido, é
dever do julgador extinguir a 2ª demanda sem resolução do
mérito,  tendo em vista restar configurada a prevenção do
julgador da 1ª demanda com a litispendência, na forma do
art. 485, V, do NCPC.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, DAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Agravo Interno (fls.  126/136) interposto por Banco
Itauleasing S/A em face da Decisão Monocrática (fls. 119/124) que rejeitou o
pedido  de  desistência  formulado  por  Bernadete  Fabrício  Gomes  Vieira  e
negou seguimento à Apelação interposta pelo agravante, mantendo a sentença
de  parcial  procedência  que condenou  o  demandado a  restituir  a  prestação
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periódica do VRG das dezenove prestações pagas na quantia de R$ 5.874,04,
bem assim, a prestação à vista do VRG, no valor de R$ 2.700,00, totalizando
R$ 8.574,04 (oito mil  quinhentos e setenta e quatro reais e quatro centavos),
podendo ser abatido do valor supra a contraprestação periódica (subitem 3.7
do contrato).

Em  razões  recursais  do  agravo  interno,  o  agravante  alega  a
existência  de  litispendência,  em  que  a  autora  teria  ingressado  com  ação
idêntica  perante  o  Juizado  Especial  Misto  de  Bayeux,  sob  o  nº  01224-
07.2012.815.0751, em que a pretensão também é a devolução de valores a
título de VRG em virtude da devolução do bem.

Por fim, requer a retratação da decisão aceitando o pedido de
desistência  da parte  adversa ou,  subsidiariamente,  o  provimento  do agravo
para que a sentença seja reformada. 

Devidamente intimada para contra-arrazoar, a parte adversa não
apresentou manifestação, conforme se depreende à fl. 157. 

VOTO

Inicialmente, insta esclarecer que a irresignação apresentada pelo
promovido encontra guarida no art. 1021 do NCPC, cuja disposição garante ao
litigante a interposição do Agravo Interno em face de decisão proferida pelo
Relator, cabendo ao Órgão Colegiado a análise e apreciação da matéria.

A decisão monocrática combatida rejeitou o pedido de desistência
formulado  por  Bernadete  Fabrício  Gomes  Vieira e  negou  seguimento  à
Apelação  interposta  pelo  agravante,  mantendo  a  sentença  de  parcial
procedência que condenou  o demandado a restituir a prestação periódica do
VRG das dezenove prestações pagas na quantia de R$ 5.874,04, bem assim, a
prestação à vista do VRG, no valor de R$ 2.700,00, totalizando R$ 8.574,04
(oito mil  quinhentos e setenta e quatro reais e quatro centavos), podendo ser
abatido do valor supra a contraprestação periódica (subitem 3.7 do contrato).

Entretanto,  no  caso,  apesar  da  negativa  de  seguimento  ao
Recurso Apelatório do agravante, chegou ao conhecimento desta Relatoria  a
presença da litispendência, uma vez que foi intentada idêntica ação perante o
Juizado Especial  Misto  de  Bayeux,  sob o  nº  01224-07.2012.815.0751,  com
identidade  de  partes,  pedido  e  causa  de  pedir,  a  qual  encontra-se  em
tramitação na 3ª Turma Recursal de João Pessoa, sem trânsito em julgado.

Sobre a litispendência, Pontes de Miranda aduz: 

"Há litispendência quando está em curso ação cuja sentença
teria  de examinar  e decidir  quanto  à mesma quaestiones
facti e às mesmas questiones iuris. A reprodução há de ser
com as mesmas partes, porém sem que se exija que o autor
de uma seja o autor da outra, e que o réu seja o mesmo réu
da outra. 
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(...) A exceção de litispendência está ligada ao princípio de
que não deve haver duas demandas sobre o mesmo objeto,
entre  as  mesmas  pessoas.  Esse  princípio,  porque  existe,
dificulta que duas demandas ou mais se estabeleçam, com
o  risco  final  da  contradição  das  sentenças:  se  não  se
operasse essa inibição de dupla relação jurídica processual,
poderia haver duas sentenças igualmente válidas"
("Comentários ao Código de Processo Civil",  Tomo IV. Rio
de Janeiro, Forense, 1974, p. 114).  

Seguindo a dicção legal, o §1º do art. 337, NCPC, preceitua que
“verifica-se a litispendência (...) quando se reproduz ação anteriormente
ajuizada”. 

 
Por sua vez, o §2º do mesmo dispositivo estabelece que  “uma

ação é idêntica à outra quando tem as mesmas partes, a mesma causa de
pedir e o mesmo pedido”.

Nessa  senda,  observa-se  que  o  Processo  nº  0801224-
07.2012.8.15.0751 foi distribuído no dia 29/08/2012, perante o Juizado Especial
Misto  de  Bayeux,  apresentando  a  idêntica  petição  que  inicia  os  presentes
autos, com a pretensão de ser restituída dos valores pagos a título de VRG em
consequência do contrato de Arrendamento Mercantil para aquisição de veículo
firmado com o banco agravante, sendo homologada a sentença proferida por
aquele juízo em 10/12/2012, enquanto que esta ação foi ajuizada apenas em
23/04/2013, conforme se denota às fls. 136/153.

Assim,  verificada  a  tríplice  identidade  nas  ações,  as  quais
apresentam a mesmas partes, causa de pedir e pedido, é dever do julgador
extinguir  a  2ª  demanda  sem  resolução  do  mérito,  tendo  em  vista  restar
configurada a prevenção do julgador da 1ª demanda com a litispendência, na
forma do art. 485, V, do NCPC, in verbis: 

Art. 485.  O juiz não resolverá o mérito quando:
[...]
V - reconhecer a existência de perempção, de litispendência
ou de coisa julgada;
[...]
§ 3o O juiz conhecerá de ofício da matéria constante dos
incisos  IV,  V,  VI  e  IX,  em  qualquer  tempo  e  grau  de
jurisdição, enquanto não ocorrer o trânsito em julgado.[...]

Ademais,  o conhecimento da Litispendência é matéria que,  por
ser  de  ordem pública,  pode ser  conhecida em qualquer  tempo ou grau de
jurisdição, inclusive de ofício pelo Magistrado e mesmo que não tenha sido
alegada na instância primeva, na forma do § 3o do art. 485 do NCPC.

Nessa esteira, colaciono julgados desta Egrégia Corte de Justiça:
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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  EXONERAÇÃO  E
REDUÇÃO  DE  ALIMENTOS.  LITISPENDÊNCIA
RECONHECIDA.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. INTELIGÊNCIA DO ART. 267, V
E §3º, DA LEI ADJETIVA CIVIL. JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE  DE  JUSTIÇA.  RECURSO  APELATÓRIO
PREJUDICADO. - Uma ação guarda identidade com outra
quando tem as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o
mesmo pedido. Tendo sido a segunda demanda proposta no
curso da primeira, resta configurada a litispendência.1

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EFEITO  TRANSLATIVO.
LITISPENDÊNCIA.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. - Constatada a litispendência,
deve ser extinta sem julgamento de mérito a nova demanda,
pois o Judiciário não pode apreciar mais de uma ação com
as mesmas partes, causa de pedir e objeto, sob pena de
desprestigiar-se  a  atividade  judicial,  principalmente  por
haver possibilidade de decisões contraditórias.2

APELAÇÃO. AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA DE
IMÓVEL.  PROCEDÊNCIA.  SUBLEVAÇÃO.  PRELIMINAR.
LITISPENDÊNCIA.  IDENTIFICAÇÃO  DE  AÇÃO  COM  AS
MESMAS  PARTES,  PEDIDO  E  CAUSA  DE  PEDIR.
TRÍPLICE IDENTIDADE. LITISPENDÊNCIA CONSTATADA.
PRESSUPOSTO PROCESSUAL NEGATIVO. PRELIMINAR
ACOLHIDA.  ANULAÇÃO DA SENTENÇA. EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. RECURSO
PROVIDO. - Ocorre litispendência quando se repete ação
que está  em curso,  significa  dizer,  quando evidenciada a
identidade entre as partes, causa de pedir e pedidos. - Se a
interessada  se  valeu  de  dois  processos  em  desfavor  da
mesma  parte,  por  idênticas  razões  e  objetivando  igual
resultado,  verifica-se  a  tríplice  identidade  e  por
consequência  a  caracterização  da  litispendência.  -
Configurada  a  litispendência,  que  constitui  pressuposto
processual  negativo,  deve-se  extinguir  o  processo  sem
resolução de mérito, nos moldes do art. 267, V, do Código
de Processo Civil de 1973, vigente ao tempo do ajuizamento
da ação.3

Dessa  forma,  acolho  a  alegação  de  litispendência  e  DOU
PROVIMENTO  AO  AGRAVO  INTERNO para  extinguir  o  processo  sem
resolução do mérito, com base no art. 485, V, do NCPC.

Condeno a promovente ao pagamento das custas processuais e
honorários  advocatícios,  estes  fixados  em  R$  800,00  (oitocentos  reais),

1 (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo  Nº  00294849720118152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DES JOSE
RICARDO PORTO , j. em 30-09-2015)

2 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00004789220158150000, - Não possui -, Relator DES LEANDRO
DOS SANTOS , j. em 17-08-2015)

3 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00011631120138150731, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. em 05-07-2016).
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observada a ressalva do art. §3º do art. 98 do NCPC4.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento,  além do  Relator,  eminente  Dr.  Carlos  Eduardo
Leite Lisboa (Juiz convocado, para substituir a Exmª. Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti), o Exmº. Des. José Ricardo Porto, e o Exmº. Des.
Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Vasti Cléa Marinho Costa
Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 09 de
agosto de 2016.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR  

G/5

4 Art. 98.  A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as custas,
as despesas processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei.
[…]
§ 3o Vencido o beneficiário, as obrigações decorrentes de sua sucumbência ficarão sob condição suspensiva de
exigibilidade e somente poderão ser executadas se, nos 5 (cinco) anos subsequentes ao trânsito em julgado da
decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de recursos que
justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado esse prazo, tais obrigações do beneficiário.
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